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A regra geral é que, enquanto menor, os bens do
filho são administrados pelo pai. Os poderes de
administração não envolvem, porém, a dis-
posição. Destarte, ao pai não é lícito alienar os
bens de raiz pertencentes ao menor, nem con-
trair em nome deste obrigações que ultrapassem
a simples gerência. Todos os atos que importem
em diminuição patrimonial, ônus ou compromis-
so lhe são vedados, como interdito lhe é ainda o
que implique não acrescentamento, como seja a
renúncia.
Poderá, contudo, ocorrer a necessidade de
alienar, onerar ou obrigar-se. Neste caso, a vali-
dade do ato dependerá de autorização judicial
prévia. Não faltaram autores entendendo ser
necessária a hasta pública (João Luís Alves,
Levi Carneiro). A opinião dominante (Clóvis
Beviláqua, Estevão de Almeida, Castelo Branco
Rocha) é no sentido contrário, com o esclareci-
mento de que a exigência tem lugar apenas nas
vendas de bens de menores sob tutela.
Sempre que colidirem os interesses do pai com
os do filho, o juiz, a requerimento daquele, ou do
representante do Ministério Público, dar-lhe-á
curador especial (Código Civil, art. 287) para
gerir seus bens na pendência do conflito, ou
para defender seus direitos em juízo.
Sancionando a aplicação do preceito, a lei fulmi-
na de nulidade o ato praticado ao seu arrepio,
credenciando para promovê-la (art. 388): o
próprio filho até um ano após a maioridade ou
emancipação; os seus herdeiros se morrer inca-
paz, até seis meses do falecimento; ou quem
suceder ao pai na representação do menor, no
mesmo prazo de seis meses (Instituições de
Direito Civil, 11. ed., Rio de Janeiro: Forense., v.
5, p. 245, 1999).

Continuando a lição, o festejado doutrinador
também explica que os pais têm o usufruto dos
bens do filho menor como forma de recompensa
pelos encargos do poder maternal, nos seguintes
termos:

Usufruto. Têm os pais o usufruto dos bens do
filho sob seu poder, ao qual é inerente (art. 389).
Retêm, portanto, os rendimentos, sem presta-
ção de contas. É sem dúvida uma reminiscência

romana da última fase, sob influência germâ-
nica, e se conservou através das idades, sobre-
vivendo no direito moderno, não obstante o
deslocamento conceitual do instituto.
O usufruto é normalmente associado à adminis-
tração: o pai a tem e percebe os frutos do acervo
administrado. Mas a lei prevê a hipótese de se
destacarem (Código Civil, art. 390), caso em que
os bens são administrados pelo pai sem a per-
cepção do usufruto (op. cit., p. 245-246).

Portanto, nos termos da lição acima citada,
não se pode justificar, como na sentença recorrida,
sem autorização judicial, que os bens da autora,
menor, tenham sido alienados e que o produto da
venda tenha sido revertido em seu proveito, visto
que o usufruto legal dos bens dos filhos menores,
instituído no próprio Código Civil, deve ser capaz
de compensar os pais pela administração dos
bens dos filhos.

De qualquer forma, as alegações de que
o valor da alienação foi utilizado em proveito da
família, inclusive da autora, não podem ser
acolhidas para fins de convalidar o ato, visto
que praticado, evidentemente, em confronto
com as normas legais pertinentes, que exigem
a autorização judicial para a alienação de bens
de menores.

Nessas condições, estou a entender que
deve ser dado provimento ao recurso, para que
seja julgado procedente o pedido inicial, com a
conseqüente inversão dos ônus da sucumbência.

Pelo exposto, dou provimento ao apelo
para julgar procedente o pedido inicial e decre-
tar a nulidade do contrato em relação à autora-
apelante, invertendo os ônus da sucumbência e
condenando os réus-apelados ao pagamento
das custas processuais, inclusive recursais, e
honorários advocatícios de R$ 2.000,00, nos ter-
mos do art. 20, § 4º, do CPC.

-:::-

INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - INSCRIÇÃO DE NOME - CADASTRO DE INADIMPLENTES -
CONTRATO IMOBILIÁRIO - CESSÃO A TERCEIRO - ANUÊNCIA EXPRESSA DA IMOBILIÁRIA -

NECESSIDADE - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO
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- Tendo o autor firmado “contrato de gaveta” com terceiros sem anuência da imobiliária credora,
mantém-se sua situação de devedor perante esta.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 469.373-0 - Comarca de Uberlândia - Relatora: Juíza HILDA TEIXEIRA
DA COSTA

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 469.373-0, da Comarca
de Uberlândia, sendo apelante Geraldo Gomes
dos Santos e apelada Morumbi Empreen-
dimentos Ltda., acorda, em Turma, a Quinta
Câmara Civil do Tribunal de Alçada do Estado
de Minas Gerais REJEITAR A PRELIMINAR E
NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO, NOS
TERMOS DO VOTO DA RELATORA.

Presidiu o julgamento a Juíza Eulina do
Carmo Almeida (Vogal), e dele participaram os
Juízes Hilda Teixeira da Costa (Relatora) e
Elpídio Donizetti (Revisor).

O voto proferido pela Juíza Relatora foi
acompanhado na íntegra pelos demais compo-
nentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 17 de fevereiro de 2005.
- Hilda Teixeira da Costa - Relatora.

Notas taquigráficas

A Sr.ª Juíza Hilda Teixeira da Costa -
Tratam os autos de ação de indenização por
danos morais c/c pedido liminar de sustação de
protesto, proposta por Geraldo Gomes dos
Santos contra Morumbi Empreendimentos Ltda.
em razão da negativação de seu nome em
cadastro restritivo de crédito, mesmo tendo o
autor firmado novo contrato com terceira pessoa,
tendo por objeto o mesmo imóvel negociado
entre os litigantes (fls. 2/8).

Alega o autor, em síntese, ter adquirido o
imóvel da ré em 1993, tendo-o vendido a terceira
pessoa, Sr.ª Rosimeire Miranda Bica, em 1994,
por meio de contrato particular firmado nas
dependências da ré e com conhecimento dela, e
que uma das testemunhas que assinaram o con-
trato era funcionária da ré.

Informa que essa terceira pessoa interpôs
ação ordinária de anulação contratual, com pedi-
do alternativo de revisão contratual, tendo a ré,
portanto, perfeita ciência de quem era o proprie-
tário do imóvel.

Entende o autor que as dívidas pela ter-
ceira contraídas em nada lhe dizem respeito,
devendo, por isso, ter seu nome retirado dos
cadastros restritivos de crédito, pois está pas-
sando por sérios constrangimentos aptos ao
abalo de sua boa imagem, pelo que pleiteia a
indenização no importe de 100 salários mínimos
a serem pagos pela ré, com a exclusão definitiva
da negativação.

A ré alega, em síntese, que se tratou de
contrato de gaveta celebrado entre autor e ter-
ceira pessoa e que deveria ter havido sua
anuência para a substituição do devedor, inclu-
sive citando a cláusula 10.1 nesse mesmo sen-
tido. Como as parcelas não foram adimplidas,
lícita foi a negativação do nome do devedor,
rebatendo, por fim, a quantia exagerada plei-
teada na indenização.

O ilustre julgador deferiu a liminar com o
fim de se excluir o nome do autor do cadastro (fl.
91), tendo, contudo, decidido, em sentença de
fls. 134/137, que o autor deveria ter informado à
ré da cessão do contrato, não estando estabele-
cidos os pressupostos da configuração do dano
moral. Incontinênti, revogou a tutela antecipada e
julgou improcedente o pedido, condenando o
autor ao pagamento de custas e honorários arbi-
trados em R$ 2.000,00.

O autor apelou (fls. 140/144), alegando nuli-
dade da sentença por cerceamento de defesa,
pugnando, no mérito, pela reforma da r. sentença.

Contra-razões da apelada à fl. 149, plei-
teando a manutenção do decisum.
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Conheço do recurso interposto, porque pre-
sentes os pressupostos de sua admissibilidade.

Preliminarmente, alega o autor nulidade da
sentença, por cerceamento de defesa, em razão
da negativa de realização de audiência para que
pudesse comprovar que a imobiliária-ré tinha ciên-
cia do contrato de gaveta firmado com terceira
pessoa que se tornou inadimplente.

Contudo, como o MM. Juiz primevo, não
vislumbro necessidade de ter havido produção
da prova oral, uma vez que o contrato firmado
exige anuência expressa da imobiliária.

Rejeito, portanto, a preliminar de nuli-
dade da sentença por cerceamento de defesa.

No mérito, comprova o contrato particular
de compromisso de compra e venda anexado
(fl. 13) que o imóvel adquirido pelo autor junto à
ré foi repassado a terceiros, juntamente com as
obrigações decorrentes do primeiro contrato.

Contudo, não houve anuência expressa
da ré-imobiliária acerca da transação, conforme
exigência contida na cláusula 10 do contrato
firmado.

Tal exigência deve prosperar, uma vez que
traz segurança aos negócios pactuados, pois res-
guarda a imobiliária de ocorrer substituição de
devedor sem a averiguação de suas reais
condições financeiras de levar o contrato a termo.

Dessa forma, não cumprida a formalidade
exigida, resta apenas o autor como devedor das
parcelas vencidas e não pagas frente à ré, sendo
exercício regular de seu direito negativar o nome
do autor em cadastro restritivo de crédito;
ausentes, portanto, os requisitos aptos à indeni-
zação por dano moral.

Em face do exposto, rejeito a preliminar e
nego provimento ao recurso.

Custas, pelo apelante.

-:::-

AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO DE VIDA - MORTE DO SEGURADO - UNIÃO ESTÁVEL -
COMPANHEIRA - INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA - LEGITIMIDADE ATIVA - PRODUÇÃO DE PROVA -

LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ - CERCEAMENTO DE DEFESA - NÃO-OCORRÊNCIA

- O magistrado é o destinatário da prova, devendo guardar adstrição a seu livre convencimento,
competindo-lhe determinar as provas úteis à instrução do feito, até mesmo ex officio, e afastar
as diligências que entender inúteis ou meramente protelatórias, sem que, com isso, incorra em
cerceamento de defesa.

- Diante do falecimento do segurado, a companheira com quem vivia em união estável é parte
legítima para pleitear em juízo o pagamento de indenização proveniente de seguro de vida.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 473.772-2 - Comarca de Caratinga - Relator: Juiz FERNANDO
CALDEIRA BRANT

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 473.772-2, da Comarca
de Caratinga, sendo apelante Maria Helena
Rodrigues da Silva e apeladas Cia. de Seguros
Minas-Brasil e outra, acorda, em Turma, a
Primeira Câmara Civil do Tribunal de Alçada do

Estado de Minas Gerais REJEITAR A PRELI-

MINAR E DAR PROVIMENTO.

Presidiu o julgamento o Juiz Osmando

Almeida (Revisor), e dele participaram os Juízes

Fernando Caldeira Brant (Relator) e Pedro

Bernardes (Vogal).


